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Resumo

Este trabalho analisa os impactos da reforma empresarial na formação continuada de professores no estado do Maranhão, com foco nas escolas do campo. Discute-se como as diretrizes neoliberais têm moldado políticas educacionais, transformando a educação em mercadoria e comprometendo a autonomia docente. A pesquisa aponta que a formação dos educadores da rede municipal carece de especialização em Educação do Campo, o que compromete a qualidade do ensino e desconsidera as especificidades culturais e sociais do meio rural. Defende-se uma formação docente crítica, emancipadora e vinculada às necessidades reais das populações camponesas, reconhecendo a educação como um direito e não como um serviço. O estudo propõe que a formação de professores seja pensada como uma política pública contínua e não como ação pontual, com vistas à construção de uma escola comprometida com a justiça social.
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Abstract
This paper analyzes the impacts of corporate reform on the continuing education of teachers in the state of Maranhão, focusing on rural schools. It discusses how neoliberal guidelines have shaped educational policies, transforming education into a commodity and compromising teacher autonomy. The research points out that the training of educators in the municipal network lacks specialization in Rural Education, which undermines the quality of teaching and disregards the cultural and social specificities of the rural environment. A critical, emancipatory teacher training is advocated, linked to the real needs of peasant populations, recognizing education as a right rather than a service. The study proposes that teacher training be considered as a continuous public policy and not as a one-off action, aimed at building a school committed to social justice.
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1 INTRODUÇÃO

Uma das questões indiscutíveis em qualquer sociedade é que educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento social e econômico de qualquer nação. No Brasil, especialmente no estado do Maranhão, a formação de professores tem se tornado um tema central nas discussões sobre qualidade educacional e inovação pedagógica. Nos últimos anos, as reformas educacionais, mais recentemente a BNCC, tem levantado um intenso debate sobre quais as finalidades educativas da escola e como a mesma vem sendo usada pelos organismos internacionais para continuar sendo um espaço de reprodução das desigualdades milenares da sociedade, essas reformas que na maioria das vezes são impulsionadas por conceitos empresariais de gestão e eficiência, têm moldado as diretrizes e práticas de formação docente. O objetivo dessa reforma é preparar os educadores para atender às demandas de um mercado de trabalho cada vez mais dinâmico e competitivo, buscando alinhar a educação às exigências do capitalismo contemporâneo.

A influência da reforma empresarial na formação de professores no Maranhão é uma realidade que vem sendo copiada e levada para o interior do estado por meio de programas que medem a eficiência ou não dos educadores e educandos por meio de avaliações externas, essa “nova” realidade reflete não somente a efetivação de mudanças nas estruturas curriculares, mas também uma transformação mais abrangente na concepção de ensino e aprendizagem. As iniciativas frequentemente promovem uma visão da educação como um produto, onde os estudantes são vistos como consumidores e os professores como fornecedores de conhecimento. Esta perspectiva acarreta impactos irreversíveis sobretudo na autonomia docente, o que levanta uma série de questões sobre o papel do educador na formação dos jovens cidadãos e, por consequência, na construção de uma sociedade mais justaposta e igualitária.

A presente pesquisa tem como objetivo analisar os impactos da reforma empresarial na educação sobre a formação continuada de professores no estado do Maranhão, destacando os desafios, contradições e possibilidades de resistência no contexto da educação pública, além disso pretende-se investigar como as diretrizes da reforma empresarial têm influenciado os programas de formação continuada de professores que atuam nas escolas do campo, especialmente nos municípios do interior do estado. Com isso, a pesquisa pretende contribuir para o fortalecimento de propostas formativas que valorizem o protagonismo dos educadores e que estejam alinhadas aos princípios de uma educação emancipadora, crítica e comprometida com a transformação social, está fundamentada em autores como: base em autores como Freitas (2018), Fontes (2018), Santos (2014), Saviani (1986), Molina e Hage (2015), dentre outros.
Além disso, é essencial refletir sobre como as reformas educacionais têm repercutido na prática pedagógica e no cotidiano das salas de aula. A implementação de políticas educacionais que priorizam a eficácia e a eficiência, muitas vezes promovidas por meio de parcerias público-privadas, traz à tona discussões sobre a real finalidade da educação. Será que estamos formando professores apenas para atender à demanda do mercado, ou estamos comprometidos com uma educação que forme indivíduos críticos, capazes de questionar as bases sociais já consolidadas pelo capitalismo e principalmente transformá-la? A discussão proposta neste não se limita a descrever as mudanças ocorridas, mas propõe uma análise acerca das implicações destas alterações para a realidade da educação no Maranhão e para o futuro da formação de seus educadores. 
2 METODOLOGIA

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, de cunho exploratório e descritivo, tendo como objetivo compreender os impactos da reforma empresarial na formação continuada de professores, com ênfase nas escolas do campo no estado do Maranhão. A abordagem qualitativa foi escolhida por permitir a análise das percepções, experiências e significados atribuídos pelos sujeitos da pesquisa ao processo formativo em um contexto marcado por desigualdades históricas e sociais.

Os procedimentos metodológicos envolveram pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica foi realizada com base em autores como Freitas (2018), Fontes (2018), Santos (2014), Saviani (1986), Molina e Hage (2015), entre outros que discutem criticamente as políticas educacionais, a lógica neoliberal e a formação docente no contexto brasileiro.
3 A REFORMA EMPRESARIAL E SEUS IMPACTOS NA EDUCAÇÃO

Com a ideia do neoliberalismo econômico que vem sendo dissimilada no Brasil desde meados dos anos 1990, a “nova direita” e suas aliados passam e  colocar em prática uma série de reformas que desarticulam os espaços de lutas e colocam o trabalhador como os responsáveis pela precarização do mercado de trabalho ao mesmo tempo que conseguem garantir a continuidade das reproduções dos processos de acumulação do mercado do capita e passa a reproduzir e narrativa de um estado mínimo, lançando no imaginário coletivo, principalmente dos jovens, que eles são parte do mercado e que portanto seu sucesso só depende de si mesmo e seu semelhante é alguém que está competindo por ele, e assim elimina-se direitos sociais já adquiridos levando ao retrocessos que tivemos nos últimos anos. ”É essa visão social que também embasa as “soluções” propostas pela engenharia da reforma empresarial na educação”. Freitas (2018, p.28).
A educação do Brasil vem sendo sequestrada por organismos  internacionais como BIRD, OCDE, FMI, BID e Fundação Lemann, que estão padronizando o sistema de ensino bem como formando os educadores para continuar a lógica do empresariado do estado mínimo, onde os direitos constitucionais  dentre eles a educação é colocado como um “serviço” que precisa ser adquirido pelos sujeitos e não mais como um dever do estado, onde os cidadãos por seu próprio mérito deve buscar sua ascensão social é nessa lógica que vem sendo colocada a finalidade da educação em nosso pais atualmente.

“O modelo fundamental das relações humanas nessa sociedade é o “empreendedorismo” dos seres humanos, constituindo a fonte de liberdade pessoal e social e cuja organização mais desenvolvida é apenas é a “empresa”. Com tal concepção, o Estado é o principal inimigo da geração da qualidade social, pois é um mau gestor...” (Freitas 2018, p. 31)

Esse movimento de caos da educação pública e que, portanto, a mesma precisa passar por uma série de reformas, acontece no início dos anos 80 nos Estados Unidos e chaga ao Brasil com um movimento coordenado pelo setor empresarial denominado Todos pela Educação. Uma perspectiva onde a educação e toda pensada em uma lógica tecnicista inspirada em:
(...) pressuposto da neutralidade científica e inspirado nos princípios da racionalidade, eficiência e produtividade, (...) advoga a reordenação do processo educativo de maneira a torná-lo objetivo e operacional. (...) na pedagogia tecnicista (...) é o processo que define o que professores e alunos devem fazer, e assim também quando e como o farão. (Saviani 1986 p. 15-16)

Dentro desse modelo de educação o que qualifica uma escola é o fato de estarem sendo gerenciadas pelo sistema empresarial, onde a atividade educacional deve ser medida por testes padronizados que enfatizam a capacidade de gerenciar os processos Dentro desse modelo de educação, o que qualifica uma escola é o fato de estar alinhada às práticas de gestão empresarial, nas quais a atividade educacional passa a ser medida por meio de testes padronizados que priorizam indicadores de desempenho e produtividade. Esses instrumentos de avaliação não consideram as múltiplas dimensões do processo educativo, como a formação humana, o contexto social dos estudantes ou a construção coletiva do conhecimento. Ao contrário, reforçam uma lógica meritocrática e reducionista, em que o valor da escola e do professor é mensurado pelos resultados em exames, como o IDEB, o SAEB e outras avaliações externas.

Essa concepção tecnicista da educação transforma a escola em uma espécie de empresa formadora de mão de obra, cuja principal função é preparar os alunos para ocupar postos no mercado de trabalho, sem promover a reflexão crítica ou a formação cidadã. A prática docente, nesse cenário, é esvaziada de sua dimensão política e cultural, tornando-se uma atividade de execução de tarefas previamente definidas por políticas centralizadoras e alheias à realidade local. O currículo torna-se engessado, voltado ao cumprimento de metas e conteúdo, em detrimento de uma formação que valorize a diversidade, a criatividade e os saberes das comunidades.

Ao aderir a esse modelo, o Estado abdica de seu papel constitucional de garantidor do direito à educação e transfere essa responsabilidade ao setor privado, que atua de forma seletiva e excludente. Em vez de investir em políticas públicas de valorização dos professores, infraestrutura escolar e formação continuada crítica e situada, promove-se a contratação de pacotes prontos, apostilas e cursos padronizados, muitas vezes fornecidos por grandes grupos empresariais. Com isso, a lógica mercantil passa a comandar não apenas os conteúdos escolares, mas também a forma como o professor é formado e avaliado, aprofundando as desigualdades educacionais e descaracterizando a escola pública como espaço de emancipação e transformação socialismos formativos da força de trabalho.
3.1 Educação sob a lógica neoliberal para a perpetuação das desigualdades. 

A lógica neoliberal sustenta a ideia de que, para que uma sociedade alcance o progresso econômico, o Estado deve adotar uma postura de não interferência na economia o chamado “Estado mínimo”. Essa concepção fere diretamente um dos pilares fundamentais da democracia: o Estado de bem-estar social. Isso porque os defensores do neoliberalismo propõem a privatização de empresas estatais, a redução ou extinção das políticas sociais e o estímulo à competitividade internacional. Nesse cenário, a educação passa a ser tratada como uma mercadoria, descolando-se de seu papel social e político e sendo subordinada às exigências do mercado.

Sob essa ótica, o investimento público na educação é minimizado, ao mesmo tempo em que se estimula a presença de instituições e grupos privados que se beneficiam de subsídios estatais para comercializar produtos e serviços no chamado “mercado escolar”. A concepção de educação como direito universal é substituída por uma visão que a entende como serviço a ser adquirido por quem pode pagar. Assim, a ideia de igualdade perde espaço, dando lugar à lógica da meritocracia e da competição.

A partir da década de 1990, com a consolidação das propostas neoliberais no Brasil, o setor educacional passou por profundas transformações. As instituições públicas de ensino foram diretamente afetadas por essas mudanças, e os professores tornaram-se alvo central das reformas implementadas. A iniciativa privada passou a ocupar espaços dentro da educação pública com o discurso de promover a melhoria da qualidade do ensino. Nesse contexto, como afirmam Olinda e Pereira 2019.

Tais ideias ganharam relevância no Governo de Collor de Mello (1990-1992), do Partido da Renovação Nacional (PRN), tendo se realizado plenamente nos Governos de Fernando Henrique Cardoso (1995- 2002), do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), com medidas em vários âmbitos: reforma do Aparelho de Estado, reestruturação produtiva, flexibilização das leis trabalhistas, privatizações, terceirizações, ajuste fiscal, controle de gastos e investimentos públicos, parcerias público-privadas. (Olinda e Pereira, 2019, p.29)
Nesse modelo, o papel do Estado se limita a fornecer recursos financeiros, sem interferir diretamente na gestão dos sistemas educacionais. Dentro dessa perspectiva, tanto a escola quanto a profissão docente passam a ser inseridas em um ambiente de competição, sem garantias como a estabilidade no trabalho ou o direito à sindicalização. Freitas (2018, p. 38) também aponta que as reformas propostas pelo neoliberalismo perseguem incessantemente um modelo de educação “ideal”, que nunca se concretiza, pois está sempre condicionado à implementação de novas reformas. Dessa forma, a mercantilização da educação, antes restrita, se amplia e consolida-se globalmente, inserindo mecanismos de mercado também na educação pública e nos programas de formação de professores.

Nesse contexto, surge uma importante indagação: por que a lógica privada tem ganhado espaço e influência na formação continuada docente? Para responder a essa questão, é necessário refletir sobre como esses processos formativos vêm ocorrendo nas escolas, considerando o cenário político e social em que estão inseridos. É preciso compreender que a formação docente é um campo de disputas, atravessado por interesses de classe. Assim, instituições privadas assumem protagonismo nesses processos, oferecendo formações em larga escala, pautadas em seus próprios referenciais, formando um tipo de professor alinhado às suas concepções — muitas vezes um profissional passivo, treinado para reproduzir práticas e conteúdos previamente definidos. Nesse sentido: 

A multiplicação de entidades e organizações voltadas aparentemente para o mesmo tipo de atividade, como a educação, demonstra a existência de tensões e conflitos competitivos entre elas, mas eles permanecem ocultos sob o interesse capitalista comum de definir as políticas (retirando-as das lutas sociais), de gerir os governos e o Estado. (Fontes 2018, p. 15)

A crescente influência de instituições privadas sobre o setor público tem consolidado a ideia de que a gestão empresarial é mais eficiente e eficaz, reforçando o discurso de que o setor público, por si só, não dá conta das demandas educacionais. Como aponta Fontes (2018), há uma naturalização dessa suposta superioridade dos empresários, o que justifica as parcerias público-privadas e enfraquece a confiança na gestão pública. Esse pensamento está alinhado à lógica neoliberal, que transfere para o Estado a responsabilidade pela crise social, e não para o próprio sistema capitalista. Assim, a educação pública passa a atender apenas às necessidades básicas da população, com o objetivo de inseri-la minimamente no mercado de trabalho, e não de promover sua emancipação social.
Com o avanço dessa lógica, a formação continuada dos professores também é impactada. O capital passa a orientar os rumos da formação docente, determinando conteúdos, métodos e objetivos alinhados aos interesses do mercado. Isso demonstra que a formação de professores não é neutra: ela está diretamente relacionada ao projeto político que se tem para a educação. Como destaca Santos (2015), toda política de formação tem uma intencionalidade, e a atual tende a afastar os educadores de práticas críticas e transformadoras. Diante disso, torna-se urgente retomar o papel da sociedade na defesa da escola pública de gestão pública, fortalecendo a participação democrática e enfrentando a privatização silenciosa e naturalizada da educação.

3.2 Desafios da formação docente no estado do Maranhão 

 A formação docente no estado do Maranhão enfrenta múltiplos desafios que refletem as desigualdades históricas, sociais e territoriais presentes na realidade educacional brasileira. Em especial nas regiões rurais e nos municípios do interior, observa-se uma carência significativa de políticas públicas voltadas à formação inicial e continuada de professores que levem em consideração as especificidades locais. A precarização das condições de trabalho, a ausência de formação específica, como no caso da Educação do Campo, e a predominância de cursos ofertados por instituições privadas, muitas vezes na modalidade EAD e com baixa qualidade, contribuem para a fragilidade do processo formativo. 
É preciso pensar cursos de formação de professores que vá além da docência, que tenham formatos e programas específicos, que considerem as rotinas e as dinâmicas das populações atendidas, seus interesses, contextos e necessidades. Para a constituição de um sistema público de educação do campo, tornar-se-á necessário que educadores sejam desafiados na compreensão de que uma política pública (e não um programa ou estratégia de governo) é uma política de direitos, e é preciso que as atividades docentes construam um novo espaço pedagógico (CZARNIESKI; DALAROSA, 2016, p. 2) 

Faz-se necessário pontuar que os professores que atuam na educação do campo precisam de cursos específicos que levem em consideração as realidades, interesses e necessidades das populações atendidas. Além disso, ressalta a necessidade de compreender que a educação no campo não deve ser apenas um programa ou estratégia de governo, mas sim uma política pública que garanta direitos. A formação dos docentes é um elemento crucial para garantir a qualidade da educação, e é essencial que haja uma abordagem específica para os docentes que atuam na educação do campo.

 Essa formação deve ser abrangente e diversificada, levando em consideração os aspectos culturais dos estudantes e as características particulares do ambiente rural, além de estarem capacitados para desenvolver projetos pedagógicos que promovam a participação ativa da comunidade no processo educacional. Isso implica em criar espaços de diálogo e colaboração entre escola, famílias e demais atores locais, de modo a enriquecer o currículo escolar com conhecimentos e experiências tanto do ambiente escolar quanto do ambiente extraescolar. Objetivando a formação de educadores “capazes de compreender a totalidade dos processos sociais” (Molina; Hage, 2015)
Diante desse cenário, torna-se urgente repensar os modelos de formação docente, especialmente no que se refere à educação do campo, reconhecendo-a como um direito e não como um favor ou estratégia pontual de governo. A ausência de especialização específica entre os professores que atuam nas zonas rurais evidencia uma lacuna histórica na valorização da educação do campo e de seus sujeitos. Para superá-la, é fundamental investir em políticas públicas permanentes de formação continuada que articulem teoria e prática, considerando os saberes das comunidades, suas lutas, modos de vida e culturas. A formação de educadores do campo deve, portanto, ser parte de um projeto político-pedagógico emancipador, comprometido com a justiça social e com a construção de uma escola que dialogue com a vida, com a terra e com os sonhos coletivos das populações camponesas.
4 CONCLUSÃO

A análise realizada neste trabalho evidencia que a inserção da lógica neoliberal na educação brasileira tem provocado impactos profundos na formação de professores, principalmente no contexto das escolas do campo no estado do Maranhão. A lógica de mercado tem transformado a educação em um serviço, submetendo a prática pedagógica à racionalidade empresarial, que valoriza a eficiência e os resultados padronizados em detrimento de uma formação crítica, contextualizada e emancipadora. Os professores passam a ser vistos como executores de políticas externas e não como sujeitos protagonistas do processo educativo, o que compromete diretamente a autonomia docente e a qualidade da educação ofertada nas comunidades rurais.

Nesse contexto, a pesquisa de campo demonstrou que há uma significativa ausência de formação específica em Educação do Campo entre os professores da rede municipal, o que agrava ainda mais a exclusão histórica vivida pelos sujeitos do campo. A falta de políticas públicas que assegurem formação continuada voltada às realidades locais contribui para o distanciamento entre o currículo escolar e os modos de vida das comunidades camponesas. A atuação docente nessas regiões exige um conhecimento aprofundado das especificidades territoriais, culturais e sociais, além da construção de práticas pedagógicas que dialoguem com o coletivo, com a terra, com a ancestralidade e com os saberes tradicionais do campo.

Portanto, é urgente a implementação de políticas de formação continuada que não apenas instrumentalizem os docentes, mas que os constituam como educadores críticos, capazes de atuar de forma transformadora e comprometida com a justiça social. A Educação do Campo precisa ser reconhecida como parte de um projeto político de sociedade, e não como uma estratégia pontual de governo. Para isso, é fundamental garantir espaços de diálogo entre escola, comunidade e poder público, promovendo uma educação que seja de fato pública, popular, democrática e voltada à emancipação dos sujeitos historicamente marginalizados pelo modelo de sociedade capitalista vigente.
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